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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA; GRAMÁTICA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS E FRASES

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
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2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir a outrem tudo aquilo que pensamos, queremos ou sentimos.

Exemplos
Caía uma chuva.
Dia lindo.

Oração
É a frase que apresenta estrutura sintática (normalmente, sujeito e predicado, ou só o predicado).

Exemplos
Ninguém segura este menino. (Ninguém: sujeito; segura este menino: predicado)
Havia muitos suspeitos. (Oração sem sujeito; havia muitos suspeitos: predicado)

Termos da oração

1. Termos essenciais s u j e i t o 
predicado    

2. Termos integrantes
complemento verbal 
complemento nominal
agente da passiva

 
 
 

objeto direto 
objeto indireto 
 
 

   

3. Termos acessórios
Adjunto adnominal 
adjunto adverbial 
aposto

   

4. Vocativo        

Diz-se que sujeito e predicado são termos “essenciais”, mas note que o termo que realmente é o núcleo da oração é o verbo:
Chove. (Não há referência a sujeito.)
Cansei. (O sujeito e eu, implícito na forma verbal.)
Os termos “acessórios” são assim chamados por serem supostamente dispensáveis, o que nem sempre é verdade.

Sujeito e predicado
Sujeito é o termo da oração com o qual, normalmente, o verbo concorda.
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Exemplos

A notícia corria rápida como pólvora. (Corria está no singular 
concordando com a notícia.)

As notícias corriam rápidas como pólvora. (Corriam, no plural, 
concordando com as notícias.)

O núcleo do sujeito é a palavra principal do sujeito, que encerra 
a essência de sua significação. Em torno dela, como que gravitam 
as demais.

Exemplo: Os teus lírios brancos  embelezam os campos.  (Lí-
rios é o núcleo do sujeito.)

Podem exercer a função de núcleo do sujeito o substantivo e 
palavras de natureza substantiva. Veja:

O medo salvou-lhe a vida. (substantivo)
Os medrosos fugiram. (Adjetivo exercendo papel de substanti-

vo: adjetivo substantivado.)

A definição mais adequada para sujeito é: sujeito é o termo da 
oração com o qual o verbo normalmente concorda.

Sujeito simples: tem um só núcleo.
Exemplo: As flores morreram.

Sujeito composto: tem mais de um núcleo.
Exemplo: O rapaz e a moça foram encostados ao muro.

Sujeito elíptico (ou oculto): não expresso e que pode ser de-
terminado pela desinência verbal ou pelo contexto.

Exemplo: Viajarei amanhã. (sujeito oculto: eu)

Sujeito indeterminado: é aquele que existe, mas não podemos 
ou não queremos identificá-lo com precisão.

Ocorre:
- quando o verbo está na 3ª pessoa do plural, sem referência a 

nenhum substantivo anteriormente expresso.
Exemplo: Batem à porta.

- com verbos intransitivo (VI), transitivo indireto (VTI) ou de li-
gação (VL) acompanhados da partícula SE, chamada de índice de 
indeterminação do sujeito (IIS).

Exemplos:
Vive-se bem. (VI)
Precisa-se de pedreiros. (VTI)
Falava-se baixo. (VI)
Era-se feliz naquela época. (VL)

Orações sem sujeito
São orações cujos verbos são impessoais, com sujeito inexis-

tente.

Ocorrem nos seguintes casos:
- com verbos que se referem a fenômenos meteorológicos.
Exemplo: Chovia. Ventava durante a noite.

- haver no sentido de existir ou quando se refere a tempo de-
corrido.

Exemplo: Há duas semanas não o vejo. (= Faz duas semanas)

- fazer  referindo-se a  fenômenos meteorológicos ou a tempo 
decorrido.

Exemplo: Fazia 40° à sombra.

- ser nas indicações de horas, datas e distâncias.
Exempl: São duas horas.

Predicado nominal

O núcleo, em torno do qual as demais palavras do predicado 
gravitam e que contém o que de mais importante se comunica a 
respeito do sujeito, e um nome (isto é, um substantivo ou adjetivo, 
ou palavra de natureza substantiva). O verbo e de ligação (liga o nú-
cleo ao sujeito) e indica estado (ser, estar, continuar, ficar, perma-
necer; também andar, com o sentido de estar; virar, com o sentido 
de transformar-se em; e viver, com o sentido de estar sempre).

Exemplo: 
Os príncipes viraram sapos muito feios. (verbo de ligação mais 

núcleo substantivo: sapos)

Verbos de ligação
São aqueles que, sem possuírem significação precisa, ligam um 

sujeito a um predicativo. São verbos de ligação: ser, estar, ficar, pa-
recer, permanecer, continuar, tornar-se etc.

Exemplo: A rua estava calma.

Predicativo do sujeito
É o termo da oração que, no predicado, expressa qualificação 

ou classificação do sujeito.
Exemplo: Você será engenheiro.

- O predicativo do sujeito, além de vir com verbos de liga-
ção, pode também ocorrer com verbos  intransitivos  ou com ver-
bos transitivos.

Predicado verbal
Ocorre quando o núcleo é um verbo. Logo, não apresenta pre-

dicativo. E formado por verbos transitivos ou intransitivos.
Exemplo: A população da vila assistia ao embarque. (Núcleo 

do sujeito: população; núcleo do predicado: assistia, verbo transi-
tivo indireto)

Verbos intransitivos
São verbos que não exigem complemento algum; como a ação 

verbal não passa, não transita para nenhum complemento, rece-
bem o nome de verbos intransitivos. Podem formar predicado sozi-
nhos ou com adjuntos adverbiais.

Exemplo: Os visitantes retornaram ontem à noite.

Verbos transitivos
São verbos que, ao declarar alguma coisa a respeito do sujei-

to, exigem um complemento para a perfeita compreensão do que 
se quer dizer. Tais verbos se denominam transitivos e a pessoa ou 
coisa para onde se dirige a atividade transitiva do verbo se denomi-
na objeto. Dividem-se em: diretos, indiretos e diretos e indiretos.

Verbos transitivos diretos: Exigem um objeto direto.
Exemplo: Espero-o no aeroporto.

Verbos transitivos indiretos: Exigem um objeto indireto.
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Exemplo: Gosto de flores.

Verbos transitivos diretos e indiretos: Exigem um objeto direto 
e um objeto indireto.

Exemplo: Os ministros  informaram  a nova política econômi-
ca aos trabalhadores. (VTDI)

Complementos verbais
Os complementos verbais são representados pelo objeto direto 

(OD) e pelo objeto indireto (OI).

Objeto indireto
É o complemento verbal que se liga ao verbo pela preposição 

por ele exigida. Nesse caso o verbo pode ser transitivo indireto ou 
transitivo direto e indireto. Normalmente, as preposições que ligam 
o objeto indireto ao verbo são a, de, em, com, por, contra, para etc.

Exemplo: Acredito em você.

Objeto direto
Complemento verbal que se liga ao verbo sem preposição obri-

gatória. Nesse caso o verbo pode ser transitivo direto ou transitivo 
direto e indireto.

Exemplo: Comunicaram o fato aos leitores.

Objeto direto preposicionado
É aquele que, contrariando sua própria definição e característi-

ca, aparece regido de preposição (geralmente preposição a).
O pai dizia aos filhos que adorava a ambos.

Objeto pleonástico
É a repetição do objeto (direto ou indireto) por meio de um 

pronome. Essa repetição assume valor enfático (reforço) da noção 
contida no objeto direto ou no objeto indireto.

Exemplos
Ao colega, já lhe perdoei. (objeto indireto pleonástico)
Ao filme, assistimos a ele emocionados. (objeto indireto pleo-

nástico)

Predicado verbo-nominal
Esse predicado tem dois núcleos (um verbo e um nome), é for-

mado por predicativo com verbo transitivo ou intransitivo.
Exemplos: 
A multidão assistia ao jogo emocionada. (predicativo do sujei-

to com verbo transitivo indireto)
A riqueza tornou-o orgulhoso. (predicativo do objeto com ver-

bo transitivo direto)

Predicativo do sujeito
O  predicativo do sujeito, além de vir com verbos de ligação, 

pode também ocorrer com verbos intransitivos ou transitivos. Nes-
se caso, o predicado é verbo-nominal.

Exemplo: A criança brincava alegre no parque.

Predicativo do objeto
Exprime qualidade, estado ou classificação que se referem ao 

objeto (direto ou indireto).

Exemplo de predicativo do objeto direto:
O juiz declarou o réu culpado.
Exemplo de predicativo do objeto indireto:

Gosto de você alegre.

Adjunto adnominal
É o termo acessório que vem junto ao nome (substantivo), res-

tringindo-o, qualificando-o, determinando-o (adjunto: “que vem 
junto a”; adnominal: “junto ao nome”). Observe:

Os meus três grandes amigos [amigos: nome substantivo] vie-
ram me fazer uma visita [visita: nome substantivo] agradável on-
tem à noite.

São adjuntos adnominais os (artigo definido), meus (pronome 
possessivo adjetivo), três (numeral), grandes (adjetivo), que estão 
gravitando em torno do núcleo do sujeito, o substantivo  amigos; 
o mesmo acontece com uma (artigo indefinido) e agradável (adje-
tivo), que determinam e qualificam o núcleo do objeto direto, o 
substantivo visita.

O adjunto adnominal prende-se diretamente ao substantivo, 
ao passo que o predicativo se refere ao substantivo por meio de 
um verbo. 

Complemento nominal
É o termo que completa o sentido de substantivos, adjetivos e 

advérbios porque estes não têm sentido completo.
- Objeto – recebe a atividade transitiva de um verbo.
- Complemento nominal – recebe a atividade transitiva de um 

nome.
O complemento nominal é sempre ligado ao nome por prepo-

sição, tal como o objeto indireto.
Exemplo: Tenho necessidade de dinheiro.

Adjunto adverbial
É o termo da oração que modifica o verbo ou um adjetivo ou 

o próprio advérbio, expressando uma circunstância: lugar, tempo, 
fim, meio, modo, companhia, exclusão, inclusão, negação, afirma-
ção, duvida, concessão, condição etc.

Período

Enunciado formado de uma ou mais orações, finalizado por: 
ponto final ( . ), reticencias (...), ponto de exclamação (!) ou ponto 
de interrogação (?). De acordo com o número de orações, classifi-
ca-se em:

Apresenta apenas uma oração que é chamada absoluta.
O período é simples quando só traz uma oração, chamada 

absoluta; o período é composto quando traz mais de uma oração. 
Exemplo: Comeu toda a refeição. (Período simples, oração absolu-
ta.); Quero que você leia. (Período composto.)

Uma maneira fácil de saber quantas orações há num período 
é contar os verbos ou locuções verbais. Num período haverá tan-
tas orações quantos forem os verbos ou as locuções verbais nele 
existentes. 

Há três tipos de período composto: por coordenação, por su-
bordinação e por coordenação e subordinação ao mesmo tempo 
(também chamada de misto).
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MATEMÁTICA

NOÇÕES DE CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elementos, 
que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem determi-
nada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúscu-
las e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves sepa-

rados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para rela-

cionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
• Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que esta-

mos trabalhando.
• Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. Repre-

senta-se por 0/  ou, simplesmente {  }.
• Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
• Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
• Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com conjun-

tos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de outro con-
junto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando pos-

suem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ B, se 

pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO pertence 
ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qualquer 

conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o nú-

mero de elementos desse conjunto.
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Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:

• União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os ele-
mentos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. Sim-
bolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

• Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos 
os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. Repre-
senta-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são conjun-
tos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos

1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção em 

relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em relação 

à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de Conjuntos
E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete dos 
vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze deles 
se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde e oito 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e Saneamen-
to Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em apenas uma 
dessas comissões. O número de vereadores inscritos na comissão 
de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele já 
desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, pois 

13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.
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Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18

Resposta: C

• Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por A – B. Para de-
terminar a diferença entre conjuntos, basta observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} 
e B = {2,4,6,8}

Note que:  A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a alternativa 

que apresenta o conjunto B.
(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

• Complementar: chama-se complementar de B (B é subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o conjunto dos elemen-
tos de A que não pertencem a B. Exemplo: A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}
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NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS 
E NACIONAIS SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, 

GEOGRAFIA, SOCIEDADE, CULTURA E HISTÓRIA

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o territó-
rio que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugue-
ses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser 
mencionado porque muitas pessoas consideram que a história bra-
sileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decor-
rente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e conquis-

tar nossas terras.
Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se 

deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre envolven-
do interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos 
fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se apre-

sentavam.
Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o 
tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, abordando os 

movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para 
que nosso Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-e-

conomicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fasci-
navam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, 
etc.

 

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais 
nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.
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Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:
O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regime, isto é, 

para incrementar as atividades mercantis processava-se a ocupação, 
povoamento e valorização das novas áreas. E aqui ressalta de novo o 
sentido que indicamos antes da colonização da época Moderna; indo 

em curso na Europa a expansão da economia de mercado, com a mer-
cantilização crescente dos vários setores produtivos antes à margem 

da circulação de mercadorias – a produção colonial, isto é, a produção 
de núcleos criados na periferia de centros dinâmicos europeus para 

estimulá-los, era uma produção mercantil, ligada às grandes linhas do 
tráfico internacional. Só isso já indicaria o sentido da colonização como 

peça estimuladora do capitalismo mercantil, mas o comércio colonial 
era mais o comércio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, 

o que completa aquela caracterização.
Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 

existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-
-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do cen-
tro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao 
funcionar plenamente acabou criando as condições de sua própria 
crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se limita à 
exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos decisi-
vos de expropriação e proletarização se dão na própria Europa, em 
um ambiente histórico global ao qual por certo não é indiferente à 

presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica da fase da 
acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgimento do capita-

lismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio 
que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 

apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se 
ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante 
a lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista es-
tava atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo os pri-
vilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principalmente da 
Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, o marquês teve 
de acabar com a intolerância religiosa e o poder da inquisição a fim de 
desenvolver a educação e o pensamento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e comba-
teu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias he-
reditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
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As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resis-
tência contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mes-
mo que centralizadora, essa experiência não determinou que o 
governador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, 
o governo-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole 
expedia ordens comprometidas com o aprimoramento das ativida-
des fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte 
preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de 
ações ilegais em que funcionários da administração subvertiam as 
leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a 
última a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).
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O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupa-
vam funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, 
sofriam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 
pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser rea-
lizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e 
para criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-

mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de cará-
ter interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população 
mais pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a 
rapadura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na 
África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)
Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 

açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita fai-
xa territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo 
favoráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos 
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NOÇÕES DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DE 
ORGANIZAÇÃO E DISCIPLINA GERAL

A segurança no ambiente de trabalho é uma preocupação que 
deve ser compartilhada por todos, desde a alta administração até 
os funcionários de base. Prevenir acidentes de trabalho e incêndios 
não é apenas uma questão legal, mas também uma responsabili-
dade ética e moral. Este texto abordará as noções básicas para a 
prevenção desses tipos de ocorrências, com o objetivo de criar um 
ambiente de trabalho mais seguro e saudável.

Identificação de Riscos
O primeiro passo na prevenção de acidentes e incêndios é a 

identificação de riscos. Isso pode incluir a avaliação de equipamen-
tos, a disposição do ambiente de trabalho e até mesmo o compor-
tamento dos funcionários. Uma vez identificados os riscos, medidas 
preventivas podem ser implementadas para mitigá-los.

Equipamentos de Segurança
O uso adequado de equipamentos de segurança é crucial para 

prevenir acidentes. Isso pode variar desde o uso de capacetes e lu-
vas em ambientes industriais até a instalação de extintores de in-
cêndio e sistemas de sprinklers em escritórios. É fundamental que 
todos os funcionários sejam treinados no uso correto desses equi-
pamentos e que os mesmos sejam regularmente inspecionados e 
mantidos.

Treinamento e Conscientização
O treinamento é uma das ferramentas mais eficazes na preven-

ção de acidentes e incêndios. Isso deve incluir não apenas instru-
ções sobre como usar equipamentos de segurança, mas também 
sobre como agir em caso de emergência. Além disso, a conscienti-
zação sobre a importância da segurança no trabalho deve ser uma 
constante, podendo ser reforçada através de campanhas internas e 
atualizações regulares.

Procedimentos de Emergência
Ter um plano de emergência bem elaborado e amplamente di-

vulgado é vital. Todos os funcionários devem conhecer os procedi-
mentos a serem seguidos em caso de acidente ou incêndio, incluin-
do rotas de evacuação e pontos de encontro. Simulações periódicas 
podem ajudar a garantir que o plano seja eficaz e que todos saibam 
como agir em uma situação real.

Manutenção e Inspeção
A manutenção regular de máquinas e equipamentos é outra 

medida preventiva importante. Defeitos ou desgastes podem ser 
identificados antes que causem acidentes. Além disso, inspeções 
regulares do ambiente de trabalho por profissionais qualificados 
podem ajudar a identificar riscos que talvez não sejam imediata-
mente óbvios para os funcionários.

A prevenção de acidentes de trabalho e incêndios é uma res-
ponsabilidade compartilhada que requer a participação ativa de 
todos na organização. Através da identificação de riscos, do uso 
adequado de equipamentos de segurança, do treinamento e da 
conscientização, é possível criar um ambiente de trabalho significa-
tivamente mais seguro. 

A implementação dessas medidas não só protege a integridade 
física dos funcionários, mas também contribui para uma cultura or-
ganizacional mais forte e coesa.

 A IDEOLOGIA DA EDUCAÇÃO

A ideologia da Educação consiste nas crenças, valores e princí-
pios que fundamentam as práticas educativas em uma determinada 
sociedade. Ela influencia as políticas educacionais, os currículos, os 
métodos de ensino, a avaliação dos estudantes, entre outros as-
pectos.

A Educação é considerada uma ferramenta essencial para 
transformar a sociedade e promover o desenvolvimento humano, 
por isso a ideologia que permeia esse campo de atuação é funda-
mental. Ela pode estar baseada em diferentes correntes filosóficas, 
políticas e sociais, como o liberalismo, o conservadorismo, o marxis-
mo, o progressismo, entre outras.

É importante destacar que a ideologia da Educação pode im-
pactar diretamente no acesso à educação, na qualidade do ensino, 
na equidade, na formação de valores e na preparação dos indivídu-
os para enfrentar os desafios da vida em sociedade.

Dessa forma, refletir sobre a ideologia da Educação é essencial 
para promover um debate crítico e construtivo sobre as práticas 
educativas, visando sempre a melhoria da qualidade da educação 
e a promoção de uma formação integral e democrática dos indiví-
duos.

CRIANÇA E ADOLESCENTE: DIREITOS E PROTEÇÃO, 
CUIDADOS A SEREM TOMADOS COM A INTEGRIDADE 

FÍSICA DA CRIANÇA

Os cuidados a serem tomados com a integridade física da crian-
ça são fundamentais para garantir o seu bem-estar e proteção. Al-
guns pontos importantes a serem considerados incluem:

1. Garantir um ambiente seguro e adequado para a criança, li-
vre de perigos e riscos de acidentes.

2. Proteger a criança contra violência física, seja ela cometida 
por familiares, cuidadores ou estranhos.

3. Fornecer uma alimentação saudável e equilibrada, garantin-
do o desenvolvimento adequado do corpo da criança.
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4. Estimular a prática de atividades físicas e esportivas, promo-
vendo a saúde e o bem-estar físico.

5. Estabelecer limites claros e educar a criança sobre a impor-
tância de cuidar do próprio corpo e respeitar o corpo dos outros.

6. Estar atento a possíveis sinais de abuso ou negligência, como 
hematomas inexplicáveis, mudanças repentinas de comportamen-
to, queda no rendimento escolar, entre outros.

7. Conversar abertamente com a criança sobre a importância 
de relatar qualquer situação de violência física ou abuso que tenha 
sofrido ou presenciado.

8. Procurar ajuda de profissionais especializados em casos de 
violência física contra a criança, como psicólogos, assistentes so-
ciais, conselhos tutelares, entre outros.

9. Promover a educação e conscientização sobre os direitos da 
criança e adolescente, incentivando a denúncia de casos de violên-
cia física e abuso.

Em síntese é dever de toda a sociedade garantir a proteção e 
integridade física das crianças, promovendo um ambiente seguro 
e saudável para o seu pleno desenvolvimento. Os cuidados com a 
criança e adolescente são fundamentais e devem ser priorizados 
para garantir o seu bem-estar e proteção.

 MEDIDAS DE SEGURANÇA NO TRABALHO

Aspectos Gerais de Segurança na Escola

Considerando-se que os acidentes são eventos previsíveis e 
preveníveis, é fundamental o reconhecimento dos fatores envolvi-
dos na sua ocorrência no ambiente escolar, para que se possa atuar 
de forma preventiva e eficaz, evitando-se os transtornos e lesões 
causadas por esses agravos.

Os profissionais que atuam nos equipamentos escolares ou de 
educação infantil devem estar aptos a identificar as situações de 
risco e garantir ambientes seguros para as crianças e adolescen-
tes que frequentam esses espaços. Além disso, esses profissionais 
têm papel fundamental na educação para aumentar a percepção 
dos alunos quanto às situações de risco decorrentes das condições 
ambientais e dos hábitos de vida, incentivando constantemente a 
adoção de comportamentos e atitudes seguras e saudáveis e con-
tribuindo de forma significativa para a conscientização e a mobiliza-
ção da escola e da comunidade para a construção de ambientes e 
situações de proteção.

Uma importante estratégia para conseguir estes objetivos é a 
criação de COMISSÕES INTERNAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
E VIOLÊNCIA ESCOLAR (CIPAVE), formadas por representantes dos 
alunos, professores, familiares e por profissionais da saúde, estes 
provenientes das Unidades Básicas de Saúde de referência. Essa 
Comissão (ou, na sua ausência, uma pessoa ou equipe responsá-
vel) deve avaliar de forma frequente e regular todos os espaços 
frequentados pelos alunos (salas de aula, quadras, playground, es-
paço do recreio, etc.), detectando situações de risco e ou danos em 

qualquer equipamento, além de providenciar de imediato todos os 
reparos necessários para a manutenção da segurança das crianças 
e adolescentes.

Segurança em Playground
Sobre a segurança em parque infantil (playground), é impor-

tante atentar para que o dimensionamento das áreas de recreação 
garanta, no mínimo, um terço da área do espaço coberto. Consi-
dera-se relevante destacar resumidamente as recomendações para 
segurança neste local:

1. Designar a idade apropriada para o uso de cada brinquedo 
do parque infantil. O brinquedo deve possuir identificações que de-
terminem a qual faixa etária é destinado.

2. Instalar superfícies apropriadas embaixo e ao redor dos brin-
quedos.

Essas superfícies devem absorver o impacto e não causar abra-
são ou laceração da pele (borracha, produtos de cortiça e de madei-
ra, areia e cascalho fino). 

3. Recomendar supervisão adequada para crianças nos par-
ques infantis.

As crianças devem ser sempre supervisionadas, principalmente 
quando estão subindo, balançando e escorregando nos brinquedos. 

4. Realizar adequada manutenção dos parques infantis. Sugere-
-se que haja inspeção periódica. Os problemas observados devem 
ser comunicados imediatamente aos responsáveis pelo parque e, se 
necessário, ele deve ser interditado.

Segurança nas Práticas Esportivas
Quanto às práticas esportivas, é fundamental respeitar e se-

guir as regras do esporte para se evitar lesões e incentivar o uso 
dos equipamentos de segurança adequados e apropriados a cada 
esporte, como por exemplo, o uso de caneleiras e chuteiras no fute-
bol, além de roupas e calçados adequados. Soma-se a estes aspec-
tos a necessidade de promover a segurança ambiental, evitando-se 
desníveis nas quadras, garantindo que a superfície seja confeccio-
nada de materiais que absorvam o impacto no momento das que-
das, protegendo colunas e estruturas arquitetônicas que possam 
oferecer risco durante esta prática, não esquecendo, ainda, de edu-
car as crianças com relação ao respeito aos outros competidores e 
ao trabalho em equipe.

Segurança de Brinquedos
A segurança dos brinquedos também merece destaque, princi-

palmente para crianças com menos de cinco anos, que são o grupo 
mais vulnerável a este tipo de acidente. Para isso, a escolha correta 
dos brinquedos é de responsabilidade da instituição. Recomenda-
-se obedecer às normas do fabricante quanto à faixa etária e forma 
de utilização. Nas creches e pré-escolas deve-se evitar brinquedos 
pequenos, aqueles que destacam partes ou componentes, que pos-
suem cordas, cordões ou correntes, ou ainda, bordas cortantes ou 
afiadas. É importante o controle dos brinquedos que façam baru-
lhos estridentes ou altos e a escolha de brinquedos de material ató-
xico. Devem ser guardados em locais seguros e ventilados, evitando 
caixas ou baús com tampas.

Recomenda-se optar por brinquedos que encorajem a criati-
vidade, não esquecendo de dispor de livros e revistas apropriados 
para cada faixa etária.

Cartazes sobre segurança e prevenção são aconselháveis e de-
vem estar localizados em áreas de destaque.
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Segurança do Ambiente Físico
Recomenda-se que o ambiente escolar seja livre de buracos, 

madeiras, materiais de construção abandonados (comuns após 
construções/reformas), mato (dentro ou ao redor do espaço da cre-
che/escola), arame farpado, etc. As portas devem sempre abrir para 
fora, para facilitar a saída em situações de pânico. Acrescenta-se, 
neste contexto, a utilização de dispositivos que fechem as portas de 
forma lenta, para evitar os ferimentos, principalmente envolvendo 
os dedos das mãos. A proteção das janelas e as barreiras físicas de 
acesso às escadas devem ser consideradas.

Chama-se atenção também para que os objetos de uso escolar, 
como réguas, apontadores, estojos, dentre outros, sejam livres de 
“armadilhas”, isto é, que não sejam objetos pontiagudos ou cortan-
tes, pois estes favorecem sobremaneira a ocorrência de lesões.

As escolas e creches devem ser providas de banheiros desti-
nados às crianças e aos funcionários, separadamente, em condi-
ções de conservação e limpeza adequadas. Os vasos sanitários e 
os lavatórios devem estar dimensionados em função do tamanho e 
da idade das crianças, além de serem proporcionais ao número de 
frequentadores: um vaso sanitário para cada vinte e cinco crianças, 
um mictório e um lavatório para cada quarenta alunos; chuveiros 
na proporção de, no mínimo, um para cada quarenta crianças. Os 
reservatórios de água deverão conter cinquenta litros por criança, 
além da capacidade exigida para combate a incêndio.

Quanto aos locais de preparo de alimentos, estes deverão con-
ter pia com duas cubas e pelo menos uma torneira de água quente. 
O fogão deverá ser provido de proteção lateral, de tal modo que im-
peça o contato direto com panelas quentes ou chama. Caso exista 
forno, este deve ser provido de trava de segurança. 

Deverá haver barreira física que impeça a entrada de crianças 
na cozinha. Os utensílios deverão ser de fácil lavagem e inquebrá-
veis, evitando ferimentos. 

O mobiliário deve ser ergonômico, de contornos arredonda-
dos, sem risco de quedas, adequado ao tamanho e à faixa etária 
das crianças. Evitar brinquedos, objetos pequenos e sacolas plás-
ticas nos berços, mantendo-os afastados de cortinas (risco de su-
focação).

Vale destacar o estado de conservação da construção, por meio 
de vistorias periódicas, avaliando rachaduras no reboco, estado da 
pintura, vazamentos de água ou esgoto, estado da fiação elétrica, 
exposição de fios ou acesso de crianças a tomadas desprotegidas e 
irregularidades nos pisos.

Cabe, ainda, chamar a atenção para como se dá o relaciona-
mento pessoal na creche/escola com diretores, funcionários, moni-
tores, pais, crianças e a comunidade local. Essas relações são muito 
importantes na prevenção de questões afetivas e emocionais que 
possam prejudicar o desenvolvimento das crianças e as relações de 
trabalho dentro da instituição; outrossim, são também relevantes 
para o desenvolvimento e implementação de programas educati-
vos. 

Segurança no Trânsito
É extremamente importante que as escolas desenvolvam pro-

jetos de Educação para o Trânsito. Estes programas podem contri-
buir para formar pedestres, passageiros e futuros condutores de 
veículos mais conscientes da importância de comportamentos ade-
quados no trânsito. É importante abordar com os alunos a questão 
do respeito às leis, como a obrigatoriedade do uso do cinto de se-
gurança e do capacete, o transporte de crianças no banco traseiro, 
a segurança de pedestres, dentre outros.

A educação para o trânsito representa, acima de tudo, um 
exercício de cidadania, ao contribuir para melhorar a vida em so-
ciedade, na medida em que pode evitar futuras transgressões às 
leis de trânsito, as quais podem acarretar acidentes que afetam não 
apenas o infrator, mas colocam em risco a vida de outros cidadãos.

Como medidas para evitar acidentes de trânsito no seu entor-
no, a escola deve solicitar aos órgãos competentes as seguintes pro-
vidências:

- Construção de calçadas em todo o entorno da escola;
- Faixas para travessia de pedestres nas ruas de acesso à escola;
- Presença de profissionais que orientem a saída dos alunos, 

assim como a travessia dos mesmos nas ruas de acesso à escola, 
diariamente;

- Quando necessário, a colocação de semáforo para travessia 
de pedestres nas ruas de acesso à escola.

A prevenção de acidentes começa com a educação no trânsi-
to. O bom exemplo deve partir dos pais, educadores, professores e 
todos os profissionais que trabalham com crianças. Neste sentido, 
deve-se adotar e incentivar comportamentos de segurança para pe-
destres, como:

- Atravessar sempre na faixa de pedestre; caso esta não exista, 
procurar uma passarela ou o local mais seguro para atravessar;

- Olhar várias vezes para os dois lados e atravessar a rua em 
linha reta;

- Nunca atravessar a rua correndo;
- Crianças de até 10 anos só devem atravessar a rua acompa-

nhadas por um adulto;
- Sempre tentar manter contato visual com o motorista;
- Nunca atravessar se o farol estiver aberto para os carros;
- Sempre caminhar nas calçadas; se não houver calçada, andar 

no sentido contrário ao dos veículos;
- Não atravessar a rua por trás de ônibus, carros, árvores e pos-

tes, de onde os condutores dos veículos em movimento não pos-
sam vê-lo;

- Não descer de um ônibus fora do ponto. Se não for possível 
evitar, antes de descer olhar bem se nenhum carro ou moto está 
vindo em sua direção;

- Esperar que o veículo pare totalmente e aguardar que ele se 
afaste para atravessar a rua;

- Em dias chuvosos ou à noite deve-se usar roupas claras;
- Nunca passar correndo na frente de uma garagem; parar e 

olhar se não está saindo algum carro;
- Nunca abrir a porta ou descer de um carro estacionado, sem 

primeiro olhar se estão passando pedestres ou veículos;
- Nunca correr em locais de trânsito; o motorista pode não es-

tar atento e não conseguir frear bruscamente.
Outro aspecto importante para a prevenção de acidentes é ga-

rantir que as peruas escolares e os automóveis particulares estacio-
nem de modo que a criança ou adolescente possa entrar e sair do 
veículo sempre pelo lado da calçada e sempre supervisionado pelo 
responsável pelo veículo.

Ressalta-se, ainda, que as crianças com até dez anos de idade 
devem ser transportadas no banco traseiro dos veículos, usando ca-
deiras adequadas para a idade e cintos de segurança. Para aquelas 
com até um ano de idade, a cadeira deve ser posicionada de costas 
para o banco dianteiro.
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 NOÇÕES DE HIGIENE E BEM-ESTAR

A higiene e o bem-estar são essenciais para a saúde e quali-
dade de vida das pessoas. Através de práticas simples e rotineiras, 
é possível manter o corpo limpo, prevenir doenças e promover o 
bem-estar físico, mental e emocional. Abaixo estão algumas noções 
básicas de higiene e bem-estar:

Higiene corporal: Manter o corpo limpo é fundamental para 
prevenir doenças e infecções. Isso inclui tomar banho diariamente, 
lavar as mãos regularmente, escovar os dentes após as refeições, 
cortar e manter limpas as unhas, entre outros cuidados.

Alimentação saudável: Ter uma alimentação equilibrada e nu-
tritiva é essencial para garantir o bom funcionamento do organismo 
e prevenir doenças. Consumir alimentos variados, ricos em nutrien-
tes, evitar o excesso de açúcar, gorduras e alimentos processados 
são algumas práticas para manter uma alimentação saudável.

Prática de atividades físicas: A prática regular de exercícios fí-
sicos promove a saúde e o bem-estar físico e mental. É importante 
encontrar uma atividade que seja prazerosa e adequada às suas ne-
cessidades e condicionamento físico.

Sono adequado: Ter um sono de qualidade é fundamental para 
a saúde e o bem-estar. Dormir as horas necessárias, em um ambien-
te tranquilo e confortável, contribui para a recuperação do corpo e 
mente, além de melhorar o humor e a concentração.

Cuidados com a saúde mental: Assim como cuidamos do nosso 
corpo, é importante cuidar da nossa saúde mental. Praticar ativida-
des de relaxamento, meditação, buscar ajuda profissional em caso 
de problemas emocionais, são algumas práticas para promover o 
bem-estar mental.

Ambiente limpo e organizado: Manter o ambiente onde vive-
mos limpo e organizado contribui para a saúde e o bem-estar. Man-
ter a casa limpa, arejada, livre de poeira e insetos, contribui para 
prevenir doenças e promover o bem-estar.

Essas são algumas noções básicas de higiene e bem-estar que 
podem ajudar a promover uma vida mais saudável e equilibrada. É 
importante lembrar que a prevenção é sempre o melhor caminho 
para manter a saúde e qualidade de vida em dia.

 REGRAS DE COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO

O ato de comunicar-se e interagir com crianças vai muito além 
da mera transmissão de informações ou da execução de comandos. 
É um processo delicado que engloba a validação de emoções, o in-
centivo à curiosidade e ao pensamento crítico, e a instauração de 
um ambiente de respeito mútuo e confiança. Esta arte sutil, quando 
praticada com consciência e cuidado, não apenas facilita a trans-
missão de conhecimento, mas também contribui significativamen-
te para o desenvolvimento socioemocional da criança. Em suma, a 
qualidade da comunicação e interação que as crianças experimen-

tam em seus anos formativos pode moldar, de maneira indelével, 
o seu futuro comportamento, bem-estar emocional e até mesmo 
sucesso acadêmico.

Na comunicação com crianças, o ato de ouvir é talvez tão vital 
quanto o de falar. A escuta ativa não só permite uma compreensão 
mais profunda dos pensamentos e sentimentos das crianças, mas 
também valida suas experiências emocionais. Quem nunca viu os 
olhos de uma criança brilharem quando ela percebe que está sendo 
verdadeiramente ouvida? Este simples ato de prestar atenção total, 
de parar tudo e realmente escutar, envia uma mensagem poderosa: 
“O que você tem a dizer é importante para mim”. Além disso, é uma 
maneira de ensinar empatia e respeito pelos outros, traços essen-
ciais para o desenvolvimento humano.

A linguagem também desempenha um papel crítico. O voca-
bulário e o tom devem ser adaptados para serem compreensíveis 
e apropriados para a idade da criança. As palavras são ferramentas 
poderosas que podem tanto construir quanto destruir a autoestima 
e a confiança. Portanto, a clareza e a simplicidade são imperativas. 
Por outro lado, as metáforas e analogias podem ser incorporadas 
para explicar conceitos mais complexos, tornando o processo de 
aprendizado mais envolvente e compreensível.

A linguagem corporal e os sinais não-verbais são formas de co-
municação frequentemente subestimadas, mas que desempenham 
um papel significativo na interação com crianças. Um simples olhar, 
um sorriso acolhedor ou um aceno de cabeça afirmativo podem 
fornecer o reforço positivo que uma criança precisa para se sentir 
segura e compreendida. O contato visual, por exemplo, não apenas 
demonstra interesse, mas também estabelece uma conexão mais 
direta e significativa. No entanto, vale lembrar que o tom de voz e o 
volume também têm seus papéis. Eles devem ser usados de forma a 
complementar a mensagem que está sendo transmitida, seja ela de 
aprovação, desaprovação, ou simplesmente informativa.

Claro, a interação não ocorre apenas em um nível verbal ou 
não-verbal, ela também é moldada pelas regras e limites que de-
finimos. Tais limites servem como uma estrutura dentro da qual a 
criança pode operar com segurança, explorar e aprender. Estabele-
cer regras claras e consequências conhecidas oferece uma sensação 
de ordem que muitas crianças acham reconfortante. Entretanto, es-
sas regras devem ser flexíveis o suficiente para permitir a liberdade 
de expressão e a exploração criativa.

Ao mesmo tempo, o reforço positivo por meio de elogios e in-
centivos não deve ser negligenciado. Celebrar as pequenas vitórias 
e conquistas das crianças não só melhora sua autoestima, mas tam-
bém as encoraja a enfrentar novos desafios. Esse ciclo de tentativa, 
erro e sucesso eventual é fundamental para o desenvolvimento da 
resiliência e da autoconfiança.

Embora muitas dessas estratégias e abordagens possam pare-
cer óbvias ou intuitivas para alguns, é importante reconhecer que 
elas são, de fato, habilidades que podem ser aprendidas, aprimora-
das e intencionalmente aplicadas. O efeito cumulativo dessas prá-
ticas conscientes pode ser verdadeiramente transformador, tanto 
para o educador quanto para a criança envolvida. Ao estabelecer 
um ambiente que valoriza a comunicação aberta, a escuta ativa, a 
expressão emocional e a clareza de expectativas, estamos fazendo 
mais do que apenas transmitir informações; estamos contribuindo 
para o desenvolvimento de seres humanos bem-arredondados, 
emocionalmente inteligentes e sociais.


